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OFICIO Nº 40/2024 
 
 
                                                            Campo Grande/MS,25 de Setembro de 2024 
 
Ao Excelentíssimo Senhor 
PREGOEIRO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO (DETRAN) – ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL 
 

REF. : Edital de Processo Licitatório nº 31/164.517/2024 – Dispensa de Licitação Emergência 
 

OBJETO: Dispensa Emergencial, no tipo Menor Preço Global, destinada à contratação de 

serviços para a execução da obra de reparos na Agência do Detran no município de Angélica. 
 

ASSUNTO: CONTRA-RAZÕES AO RECURSO DA EMPRESA MATHEUS DA 
COSTA PAULA NO QUAL SOLCITA A INABILITAÇÃO DA EMPRESA M.S. DA 
SILVA CONSTRUTORA LTDA 
  
 

Com relação ao assunto supracitado, temos os seguintes a relatar:   

I-DO RELATÓRIO FACTUAL LICITATÓRIO 

Cuida-se de compra direta Eletrônica (06/2024), do objeto supracitado, nos 
termos abaixo descritos. 
 

 
 
Em apertada síntese, a sessão de abertura/lances da Dispensa Eletrônica nº 
06/2024 foi realizada em 30/08/2024, oportunidade em que foram apresentadas 7 
propostas 
 
Iremos, agora discriminar a linha do tempo do processo eletrônico licitatório : 
 

• no dia 19/09/2024 às 13h:23’:29’’, a nossa empresa MS DA SILVA 
CONSTRUTORA LTDA, foi considerada a classificada em 1º lugar, 
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• no dia 19/09/2024 às 13h:23’:56’’, a nossa empresa MS DA SILVA 
CONSTRUTORA LTDA, já classificada em 1º lugar foi então agora 
declarada habilitada; 

 

 
 

• no dia 19/09/2024 às 13h:27’:54’’, o pregoeiro abriu prazo de 30 minutos 
para que as empresas “perdedoras” se manifestassem sobre a interposição 
do recurso; porém às 14h:20’:11” lançou no sistema que a “empresa 
MATHES DA COSTA PAULA-ME, declara via e-mail, a intenção de 
interposição de recurso,FATO QUE SE DEU APÓS O ENCERRAMENTO 
PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO QUE SERIA NO TEMPO DE 
13h:57”:54”, isto é com 23 minutos e 40 segundos após seu término,  e 
estranhamente a empresa não fez tal manifestação dentro do chat, 
assim como se fez em todas as outras manifestação de sua proposta, 
mas estranho ainda que foi por e-mail diretamente ao pregoeiro, como se 
este fosse, seu preposto, e estranhamente o mesmo acolheu tal recurso 
intempestivo e imediatamente encerrou o prazo. 

 

 
 
 

• no dia 19/09/2024 desde às 14h:22’:27’’, esta construtora já classificada e 
já habilitada, contestou o acolhimento do recurso IMTEMPESTIVO aceito 
pelo pregoeiro,  e no dia 23/09/2024 ás 13h:54’:28’’, ainda esperando uma 
resposta, insistiu uma devolutiva do pregoeiro, o que passados 4 dias 
equivalente a 96horas, nada nos foram COMPROVADOS DA 
TEMPESTIVADE DO RECURSO da empresa MATHES DA COSTA 
PAULA-ME, CONTRA A INABILITAÇÃO DA MS DA SILVA 
CONSTRUTORA LTDA. 
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II-DO RECURSO INTEMPESTIVO DA MATHES DA COSTA PAULA-ME 

Antes de adentrar, sobre o recurso desta empresa, queremos declarar que nos 
opomos juridicamente ao recurso intempestivo aceita pelo pregoeiro. 
 
Agora, vamos descrever em síntese tal recurso da recorrente, descritos nas 
alíenas abaixo : 
 
“a)- O responsável técnico da empresa recorrida não possui Atestado de Responsabilidade 
Técnica (ART) por execução de instalações elétricas em edificações, conforme exigido pelo 
Termo de Referência.; 
b)- Entretanto, o atestado apresentado pela empresa recorrida não contempla a exigência de 
execução de instalações elétricas de forma clara e comprovada, descumprindo, assim, o requisito 
obrigatório para a habilitação, conforme estabelecido no Termo de Referência. “; “e que também 
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não atende ao item 17.3.3 do item de referência: 17.3.3. Os itens relacionados nos quadros acima 
deverão estar em destaque nos atestados apresentados." 
 

 

Vamos então, desde já, apresentar as CONTRA RAZÕES ao tal recurso 
impetrado imtempestivamente e aceito pelo pregoeiro : 
 

•  CR-1)-Com relação a alegação de que nossa empresa vencedora e 
classificada MS DA SILVA CONSTRUTORA, de  que : “O responsável técnico 

da empresa recorrida não possui Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) por 

execução de instalações elétricas em edificações “, veremos a contra razão : 

• vamos abaixo encher as folhas com o atestado do próprio DETRAN/MS  de 
uma reforma da agência em ladário, no qual o RESPONSÁVEL TÉCNICO 
EXECUTOU SERVIÇOS DE INSTALAÇOES ELÉTRICA E DE REDE 
LÓGICA,sendo que tal atestado fez parte deste processo licitatório, de 
conhecimento então do licitante recorrente, não tendo outro motivo, para 
tal, a não ser a  má-fé,com mero intuito protelatório e inversão dos 
vencedores.  

 

Obs. : TAL ATESTADO CONSTESTADO PELA RECORRENTE, SÃO DE CARACTERÍSTICAS 
SEMELHANTES AO OBETO LICITADO(REFORMA AGÊNCIA DE ANGÊLICA/MS). 
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• CR-2)-Com relação à alegação que:” o atestado apresentado pela empresa 

recorrida não contempla a exigência de execução de instalações elétricas de forma clara e 

comprovada”; veremos a contra razão : 

•  Inconcebível tal alegação, visto que foram quase 70% da obra deste 
atestado em Ladário, com execução de instalações elétricas e logicas, são 
itens siameses/semelhantes ao objeto licitado da reforma da agência de 
Angêlica ,  e mesmo assim, a recorrente ousou tentar inabilitar esta  
recorrida em um atestado que só de tais serviços deram 9(nove) folhas 
acima.  

• Agora quando a empresa recorrente diz que: “a MS DA SILVA não atende 17.3.3 no 

qual se pede destaque nos atestados”, ora convenhamos, isto é apenas um 
preciosismo editálicio, O recorrente queria o quê? Que desenhasse 
“coraçõeszinhos” em cada item, escrevessem em “BRAILER”. Ora 
convenhamos, não tem nenhum fundamento da empresa recorente a não, 
ser repito a má fé, já que em nenhum momento o Termo de Referência, 
vincula a inabilitação de nenhuma empresa, com relação a este 
preciosismo. 

 
 

• CR-3)- Por fim, temos neste ensinamento apontando que :“Não se 

conhece um recurso que não apontar defeitos, equívocos ou 

divergências na decisão recorrida. (cf. Marçal Justen Filho, in 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12ª 

ed., São Paulo, Dialética, 2020).” 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licitacoes-lei-8666-93
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III-DO DIREITO 

 

3.1-DA ILEGALIDADE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO COM RELAÇÃO AO 

ACOLHIMENTO DO RECURSO INTEMPESTIVO. 

Tratando-se de procedimento licitatório a Administração deve agir exclusivamente 

pelos critérios objetivos e definidos em lei e no edital do certame. 

• Quando no dia 19/09/2024 às 13h:27’:54’’, o pregoeiro abriu prazo de 30 
minutos para que as empresas “perdedoras” se manifestassem sobre a 
interposição do recurso; o sistema deveria se encerrar 
eletronicamente/automaticamente ás 13h:57”:54”,porém o 
pregoeiro,aceitou um recurso APÓS O HORÁRIO PRÉ ESTABELECIDO, 
ainda por via email, e fora do sistema de chat (CONTRARIANDO O ITEM 
6.5 DO TERMO DE REFERÊNCIA) e não comprovou o seu envio por email 
pela empresa recorrente , no prazo estabelecido. 

 

 
 
 

• O que de fato ocorreu juridicamente, pela empresa recorrente se chama de 
preclusão : “ preclusão é a perda do direito de manifestação no processo, 
seja do autor, do réu ou de terceiros, por ausência de realização do ato 
processual no momento oportuno. Disso decorre, portanto, uma perda da 
capacidade de prática de atos processuais.” 

• Efeitos da preclusão : sendo assim, o efeito da preclusão é proibir que a 
parte que tenha perdido o prazo previsto em lei ou definido em juízo para 
realizar algum ato busque fazê-lo em momento posterior.  

• Caso a parte tenha perdido o prazo previsto em lei, não haverá mais 
chance de tratar da matéria pretendida. Sendo assim, ilegal a concessão e 
acolhimento de recurso interposto depois de expirado o prazo legal 

• Portanto, temos que no caso em comento, que foi praticado o ilícito 
invalidante prejudicial à parte( no caso a construtora MS DA SILVA)e/ou 
ao interesse público(no caso os princípios constitucioniais-LIMPE) , 
inevitável PORTANTO é a imputação da sanção de invalidade.” 
 

• O artigo 223 aborda esse tipo de preclusão no novo CPC: 
“Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de 
emendar o ato processual, independentemente de declaração judicial, 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28894794/artigo-223-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174276278/lei-13105-15
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ficando assegurado, porém, à parte provar que não o realizou por justa 
causa”. 

 
• Já o art. 473 do CPC, destaca que “é defeso a parte discutir, no curso do 

processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a 
preclusão” . 

 
• Temos, tal assunto já jurispudenciado : 

 

 
 

 
 
 

3.2-DA MÁ FÉ DA EMPRESA RECORRENTE 

• Temos, como já visto que a empresa recorrente MATHES DA COSTA 
PAULA-ME, ao apresentar seu recurso, o mesmo, foi intempestivo, ocorreu 
a preclusão, infrindo os artigos 223 e 473 do CPC, sendo portanto nulo de 
pleno direito, não tendo inclusive o direito recursal; 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10689917/artigo-473-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/codigo-processo-civil-lei-5869-73
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• Também, contrariou o item 6.5 do Termo de Referência, ao mandar recurso 
intempestivo via email, e não eletronicamente dentro do chat; 

• E, ao apontar em seu recurso intempestivo(recurso este que nem deveria 
ser apreciado pelo pregoeiro), contra a habilitação da empresa vencedora 
do certame MS DA SILVA, o fez baseado na má fé, prestando-se 
informação inverídica, enganosa, querendo com isto influenciar a comissão 
de licitação na inabilitação da MS DA SILVA LTDA conforme já se 
comprova neste, contrariando artigo 421 que faz referência ao princípio 
basilar da boa-fé objetiva: "Os contraentes são obrigados a guardar, assim 
na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de 
probidade e boa-fé". 
 
 

 

IV-DOS PEDIDOS 

Pelo exposto, Requer : 
 
a)- que seja declarada a PRECLUSÃO  do Recurso da Recorrente MATHES DA 
COSTA PAULA-ME, com feito de NULIDADE, sem análise do mérito do mesmo; 
 
b)-Que caso não seja declarada a PRECLUSÃO E A NULIDADE do Recurso da 
Recorrente, que se comprove por todos os meios de prova admitidos em direito, 
especialmente documental, que não ocorreu tal PRECLUSÃO; 
 

C)-Que caso comprovado o item b, que seja acolhida as contra-razões 

apresentada da empresa MS DA SILVA-LTDA, e seja a mesma declarada 

vencedora do certame licitatório, com a devidada adjudicação do objeto e 

homologação da licitação. 

 

 

Sem mais, atenciosamente. 

 

 

     

                                ____________________________ 

                                 MÁRCIO SÉRGIO DA SILVA 

                                              DIRETOR 
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